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resumo
Este artigo analisa como o conceito de teatro político pode ser desenvolvido 
de modo a nos ajudar a entender ações de desobediência civil. Para indicar a 
pertinência desta proposta e seus apontamentos, buscamos a interdependência 
entre os dois temas, apontando exemplos desta correlação em proeminentes 
estudos de caso de desobediência civil selecionados preferencialmente entre os 
estudos do projeto civil resistance and power politics, da Universidade de Oxford. 
Reconhecendo a simbiose entre as táticas de desobediência civil, as tecnologias 
da comunicação e o conceito de teatro político, daremos mais atenção a este 
último elemento.
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O cruzamento entre estudos sobre as estratégias de desobediência de 
Martin Luther King, a conjuntura política nacional e internacional correspon-
dente e a revisão de centenas de estudos sobre agendamento midiático feitos 
por Maxwell McCombs, é de grande utilidade para o início de nossa reflexão 
sobre o quadro de pressões sobrepostas e cruzadas que envolvem as estra-
tégias de desobediência civil e teatro político na maior parte do século XX.
A pauta dos direitos civis na opinião pública norte americana entre 1955 
e 1975 aponta para uma clara correlação entre a relevância pública atribuída à 
questão e a cobertura midiática sobre o tema, referente ao mês anterior. Em 
27 pesquisas realizadas pelo Instituto Gallup em um intervalo de três déca-
das, que compreende o período em questão, a porcentagem de pessoas que 
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apontou os direitos civis para os negros como o mais importante problema 
enfrentado pelos Estados Unidos variou de 0 a 52%, com uma correlação 
estatística (71/100) de altas na relevância do tema em comparação com 
as primeiras páginas do the new York times – indício de relevante atenção 
midiática que evidentemente não se esgota na capa deste jornal – no mês 
anterior às medições (MCCOMBS, 2009, p. 30-82).
Esta precedência regular da agenda midiática sobre um crescimento da 
relevância deste tema na agenda pública em um intervalo que compreende 
décadas, considerando as variações de conjuntura envolvendo o tema no 
mesmo período, aponta para a relevância da cobertura na oscilação deste 
debate. O fato de boa parte do impacto da cobertura sobre os protestos em 
1963, ano em que o tema teve proeminência importante para aprovação dos 
direitos civis, ter associação direta com as imagens chocantes da repressão 
à manifestação em Birmingham/Alabama sob liderança de Martin Luther 
King naquele ano coloca um segundo elemento importante neste quadro.
Embora o impacto da cobertura deste episódio específico tenha mobi-
lizado a opinião pública norte-americana, manifestações similares, também 
sob liderança de King, já vinham acontecendo pelo país sem surtir o mesmo 
efeito. Meses antes, uma manifestação do mesmo gênero ocorreu na Albâ-
nia/Georgia e foi reprimida com diversas prisões, sem excessos de violência 
física, expondo um tratamento brando diferente do modo violento como 
os negros eram tratados pela polícia em boa parte do país e obtendo pouca 
cobertura midiática. Escritos do próprio King apontam para uma mudança 
de estratégia entre as duas campanhas, após um ‘aprendizado’ com a manifes-
tação que não obteve repercussão, e a seleção deliberada de estados racistas 
como palco das manifestações e reivindicações, apontando a real brutalidade 
com que os negros eram tratados mesmo em manifestações comprometidas 
com a não violência (MCADAM, 2011, p. 68-70). As manifestações de King 
foram condenadas por ministros brancos de igrejas de Birmingham, como 
imprudentes e inoportunas, ao que o primeiro respondeu ainda na prisão:
Em vosso documento, afirma-se que nossas ações devem ser condenadas por-
que, embora pacíficas, provocam a violência. Mas essa asserção será realmente 
lógica? Não seria como condenar o homem que foi assaltado pelo fato dele 
possuir o dinheiro que provocou a ação malvada do assalto? (LOSURDO, 
2012, p. 163)
Esta era uma questão particularmente sensível ao governo estaduniden-
se: o país que se colocava como porta-voz do “mundo livre” tinha em seu 
território trinta estados onde o casamento inter-racial era proibido e muitas 
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vezes considerado delito grave, condomínios que proibiam a entrada de ne-
gros e em que autoridades eram flagradas agredindo violentamente adultos e 
crianças negras que pediam por direitos civis através de táticas não violentas. 
A ampla cobertura e repercussão de casos de opressão contra negros em 
busca de direitos civis e garantia nacional do direito ao voto toca em dois 
pontos sensíveis na acirrada disputa propagandística entre os Estados Unidos 
e a União Soviética. Em uma carta do ministro da justiça estadunidense à 
Suprema Corte, afirma-se que “a discriminação racial enriquece a propaganda 
comunista e suscita dúvidas inclusive entre as nações amigas a respeito da 
intensidade da nossa devoção na fé democrática” (LOSURDO, 2012, p. 198).
Na medida em que a ausência de voto na Polônia era apontada pelo 
governo estadunidense como grave violação dos direitos da população do 
país, que merecia atenção internacional, a tolerância ao Estado racial em seu 
próprio território após o colapso do terceiro Reich era um paradoxo evidente 
(MCADAM, 2011, p. 64-66; LOSURDO, 2012, p. 198).
A pressão internacional do contexto da guerra fria, em convergência 
com a ampla cobertura midiática, a alta visibilidade do tema e o reconhe-
cimento de que a questão dos direitos civis era o problema mais sério que 
o país enfrentava, segundo a opinião pública, considerando ainda a relação 
desta cobertura com a adoção de estratégias noticiáveis, compõem um qua-
dro complexo que tinha entre suas variáveis as campanhas não violentas por 
direitos civis nos Estados Unidos.
No entanto, a relação das campanhas com este quadro não é um simples 
desdobramento da existência de repressão violenta. Por um lado, o que está 
em jogo é a exposição da repressão política brutal e sistemática por parte 
de governos que têm seu posicionamento internacional e dinâmica política 
doméstica influenciados pelo registro e exposição pública desta repressão. 
Por outro, embora a violência garanta, em parte, a cobertura, ela não garante 
um enquadramento positivo aos movimentos sociais retratados (GITLIN, 
2003, p.11-15). A opção pela não violência e pela articulação de ações em 
acordo com o que Doug McAdam definiu como dramaturgia estratégica é de 
extrema importância, entendida como uma forma de inserção na lógica que 
entendemos como teatro político.
Antes de aprofundar nossa análise sobre teatro político, no entanto, 
cabe abordar as origens da desobediência civil e suas relações com este 
conceito. Embora abordagens sobre fontes legítimas para a desobediência 
civil estejam presentes em textos clássicos como a política de Aristóteles, as 
táticas de desobediência civil e satyagraha conduzidas por Mohandas ‘Mahat-
ma’ Gandhi são consideradas as táticas fundadoras desta tradição enquanto 
modelo empírico para ações de resistência e desobediência civil, baseadas 
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na não violência, não cooperação, insubordinação e contestação pacífica da 
legitimidade de leis e autoridades políticas.
Elas envolvem o desenvolvimento das estratégias abordadas a seguir, 
como por exemplo: a satyagraha e a desobediência civil para superar a segrega-
ção e discriminação no apartheid da África do Sul e no sistema de castas hindu 
na Índia, além de seus desdobramentos sociais como o trabalho escravo; a 
não cooperação como resposta a diversas leis e proibições impostas pelo 
império britânico na Índia; ações para que fossem tomadas providências após 
o fuzilamento de 379 manifestantes pacíficos por soldados sob comando bri-
tânico em 1919, episódio conhecido como o massacre de Amritsar; greves de 
fome contra a violenta rivalidade entre hindus e muçulmanos e a utilização de 
modalidades de todas estas táticas na campanha pela independência da Índia.
Um ótimo exemplo do simbolismo e do chamado teatro moral está na 
Marcha do Sal em1930. As autoridades coloniais contavam com a receita 
derivada do monopólio e dos elevados tributos pagos por todos os india-
nos, hindus e muçulmanos, sobre o sal produzido na Índia. A marcha foi 
bem sucedida em atrair a atenção da mídia local e internacional, o que não 
era algo tão simples em uma colônia dividida em centenas de tribos e com 
mídia nacional precária, e uniu os indianos simbolicamente em oposição à 
metrópole imperial (BROWN, 2011, p.52).
Aos 61 anos, Gandhi percorreu 320 quilômetros até a praia da aldeia de 
Dandi, passando por dezenas de aldeias e conquistando seguidores até chegar 
ao seu destino, onde se curvou e apanhou o sal com as mãos, desafiando a 
lei britânica e catalisando revoltas em grande parte pacíficas que resultaram 
em cerca de 90 mil prisões, entre elas a do próprio Mahatma, menos de um 
mês após o ato. Ele se comunicou com o vice-rei, lorde Irwin, expondo suas 
intenções e exigências antes do ocorrido. “Minha ambição é nada menos 
que converter o povo britânico pela não violência e assim induzi-lo a ver o 
dano que tem causado à Índia”, escreveu. (LELYVELD, 2012, p.239-241).
Isso aponta o viés duplo de suas táticas de teatro político: um voltado 
para o aumento da permeabilidade das diferentes aldeias às suas táticas de 
resistência e não cooperação; e outra mais voltada para a dimensão sim-
bólica destas tentativas de união contra a metrópole e sua repercussão na 
mídia local e internacional, em um país com preconceitos e divisões rígidas 
baseados no sistema de castas e na rivalidade entre hindus e muçulmanos. 
Vale notar a ausência de meios de comunicação eletrônica que chegassem às 
700 mil aldeias em que vivia a maioria dos indianos antes da independência 
(LELYVELD, 2012,  p.41).
A não violência é tratada por Gandhi como um elemento identitário 
intrinsecamente indiano vinculado à ahimsa – princípio ético-religioso de res-
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peito à vida e rejeição à violência, que conduziria o líder indiano a uma luta 
moral onde a violência do outro é vencida de modo não violento – contrapos-
to à violência como valor intrínseco da cultura ocidental, que estaria presente 
na própria concepção ocidental de civilização moderna e na industrialização 
moderna. No entanto, falando de seus métodos não violentos, Gandhi sa-
lientava a necessidade de distinguir entre a resistência não violenta proposta 
através da satyagraha – o enfrentamento de leis injustas, sem se deixar inti-
midar por qualquer método de coerção violenta, mantendo uma postura de 
não violência de viés religioso – e a simples resistência passiva daqueles que 
são fracos demais para utilizar a violência (LOSURDO, 2012, p.56).
Na definição de satyagraha exposta anteriormente, além de um aparente 
caráter pedagógico, é importante notar o viés retórico na defesa do antago-
nismo entre a convicção na verdade e não violência de um lado e a imposição 
de inverdades/violência de outro, muito semelhante à condução de raciocínio 
através de silogismos para determinar o espaço ocupado por cada ator no 
cenário político. Ao apontar que o governo britânico se opõe e reprime o 
que seria uma posição que respeita a dignidade humana incondicionalmente, 
e nos termos implicados no nome satyagraha, a verdade defendida pacifica-
mente pelos civis envolvidos nas manifestações, o governo britânico está 
necessariamente do lado que defende a imposição de inverdades e só pode 
fazê-lo através da violência.
Para entender melhor o impacto desta linha de dedução, que pode ser 
extraída de diversos casos em que a não violência foi reprimida de forma 
brutal sob comando britânico, é preciso levar em consideração o cenário 
internacional no período em que estes acontecimentos ocorreram, ou seja, 
entre 1915 e 1947. Durante a grande depressão de 1929 que se estende pela 
década de 1930 e, posteriormente, durante o período de reconstrução após 
a Segunda Guerra Mundial, a força das campanhas de não cooperação e 
insubordinação apontavam para a necessidade de injeções econômicas e de 
forças repressoras para manter o domínio britânico, medidas extremamente 
impopulares nos dois períodos, o que reduz o leque de opções da metrópole 
inglesa (BROWN, 2011, p.46).
Após o massacre de Amritsar, Gandhi percebeu limitações à massifi-
cação da satyagraha e desenvolveu outras estratégias. Consistiam em deixar 
gradualmente de participar das instituições coloniais de modo que estas se 
tornassem vazias e inúteis: estudantes, advogados, juízes, legisladores, fun-
cionários públicos abandonariam ou boicotariam as instituições oficiais das 
quais faziam parte, esvaziando-as lentamente, e migrariam para outras: “ao 
fim de tudo os indianos deixariam de servir nas Forças Armadas, sobretudo 
na Mesopotâmia – que logo passaria a ser chamada de Iraque –, que os bri-
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tânicos tinham tirado do sultão; aqueles que tinham recebido medalhas do 
Raj seriam exortados a devolvê-las; e os detentores de títulos honoríferos os 
abandonariam” (LELYVELD, 2012, p.190-191). Os resultados práticos da 
não cooperação fizeram com que esta prática fosse apropriada por diferentes 
iniciativas de desobediência civil inspiradas nas táticas de Gandhi.
Como em praticamente todos os casos de desobediência civil, além de 
conseguir apoio da opinião pública local e internacional, o movimento ga-
nhava poder de barganha paralelamente ao crescimento do risco representado 
por outras propostas de ação caso as estratégias pacíficas não obtivessem su-
cesso. Antagonistas de Gandhi na cena política indiana como o jovem Subhas 
C. Bose começavam a ganhar fama e apoio, e convocações de Bose como 
“Deem-me sangue e eu lhes darei a liberdade” apontavam para estratégias que 
não tinham nenhuma pretensão de não violência (LELYVELD, 2012, p.236).
Há, portanto, um forte viés retórico nas estratégias de satyagraha, poten-
cializados por sua repercussão internacional, além do impacto das estratégias 
de não cooperação na viabilidade política e econômica do governo imperial 
na Índia, principalmente no período da grande depressão e do pós-guerra.
Esta estratégia possui riscos, seja por causa da violência policial ou 
do rompimento de pacto de não violência por parte dos manifestantes. No 
dia 5 de fevereiro de 1922, na região de Chauri Chaura, depois de disparar 
suas armas contra manifestantes pacíficos, policiais recuaram até se abrigar 
em um posto policial. Uma multidão de cerca de duas mil pessoas cercou o 
posto, o incendiou e perseguiu os policiais que fugiram jogando-os de volta 
às chamas. Vinte e dois policiais foram mortos e relatos sobre o aconteci-
mento apontam que manifestantes gritavam slogans de não cooperação com 
o nome de Mahatma Gandhi. Subitamente, o líder suspendeu por dez meses 
a desobediência civil decretada mesmo com mais de 15 mil seguidores na 
cadeia (LELYVELD, 2012, p.201).
Como observou Timothy Garton Ash em a century of  civil resistance: 
some lessons and Questions, dos três níveis de resistência civil como teatro po-
lítico, que seriam o protesto sem dramaturgia, a dramaturgia sem estratégia e 
a dramaturgia estratégica, esta última certamente tem mais chances de obter 
sucesso em aproveitar e criar oportunidades conjunturais para obter suas 
reivindicações através da resistência civil não violenta, sem desconsiderar as 
diversas outras variáveis envolvidas, a interação entre elas e a possibilidade 
de fracasso (ASH, 2011, p.384).
Consideramos que o conceito de teatro político abarca um conjunto 
de concepções sobre o caráter eminentemente comunicativo de diversas 
ações políticas, seja como ‘teatro moral’ (BROWN, 2011), ‘teatro de rua’ 
(GOLDMAN, 2011) ou ações voltadas para inserção na cobertura midiática, 
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enquadradas como constitutivas de uma dramaturgia estratégica (ASH, 2011; 
MCADAM, 2011) ou ‘teatro político’ (GITLIN, 2003; GOMES, 2004). Não 
se trata, portanto, do teatro com temáticas políticas, e sim da utilização de 
critérios de noticiabilidade para inserção midiática com finalidades políticas.
Esta dinâmica teria cada vez mais força na relação mediada entre a popu-
lação e a esfera política. As limitações da experiência espacial direta, às quais 
qualquer cidadão está submetido, e a constante renovação da “atualidade” 
impõem ao sistema democrático a necessidade de mediação do sistema políti-
co por tecnologias da comunicação e meios de comunicação de massa, tendo 
em vista que sua legitimação provém da esfera civil (GOMES, 2004, p.321).
Embora muitas vezes ignorados na teoria política, os meios de comu-
nicação de massa tem uma função política evidente. Como exposto por Luiz 
Felipe Miguel:
o que se pode dizer é que a mobilização dos diversos recursos políticos, in-
clusive aqueles ligados à violência, passa necessariamente pelo discurso. Se se 
considera que a política democrática tem entre suas características o reconhe-
cimento da legitimidade do conflito na sociedade e a canalização deste conflito 
para fóruns institucionais não violentos, avulta a centralidade do discurso na 
prática política da democracia (MIGUEL, 2000, p.65)
O processo de adequação dos acontecimentos políticos a narrativas e 
modelos simplificados, seja em decorrência da lógica midiática, de dinâmicas 
cognitivas ou do baixo interesse do público médio, é um tema constante da 
comunicação política. Diversos estudos sobre campanhas eleitorais na televisão 
apontam para a utilização de atalhos cognitivos e de informação para construir 
a imagem dos candidatos e inserir as informações disponíveis sobre estes em 
uma narrativa simplificada coerente (POPKIN, 1994; CASTELLS, 2009).
Neste cenário, a construção de antagonismos de imagem, apresentados 
ao cidadão de forma esquematizada e simplificada, e a adequação das men-
sagens a estruturas familiares ao público em geral de forma a exigir pouco 
esforço para compreensão e apreensão, driblam o alto custo relacionado ao 
refinamento da informação política. Isso transfere para mediadores rotineiros 
envolvidos nesta simplificação, entre eles os meios de comunicação de massa, 
a autoridade para a construção de explicações para os acontecimentos polí-
ticos (ALDÉ, 2004, p.44-51). Trata-se, portanto, de um ambiente simbólico 
extremamente propício e sensível a representações dramatizadas do cenário 
político e da realidade, o que nos leva novamente ao teatro político.
Embora diversas concepções de teatro político estejam presentes origi-
nalmente nos estudos empíricos apontados neste capítulo, consideramos que 
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a definição mais interessante sobre a aplicação do conceito dramatúrgico a 
acontecimentos políticos está nos apontamentos de Wilson Gomes no capítu-
lo theatrum politicum presente em transformações da política na era da comunicação 
de massa, em que o autor trata da adequação da produção de acontecimentos 
para torná-los compatíveis com o padrão cênico dos meios de comunicação 
e seus critérios de noticiabilidade (GOMES, 2004). Vale notar que ele não 
se refere especificamente a manifestações, mas nos concede esta possível 
chave de leitura ao abordar a produção de acontecimentos políticos através 
de encenação e a elaboração artística de situações de ruptura com a realidade.
Um ponto importante é o reconhecimento da possibilidade de encena-
ções e narrações produzirem efeitos de natureza cognitiva como processos de 
simpatia e antipatia, além de formas híbridas de emoção e conhecimento, de 
modo que a informação encenada atua em uma narrativa de recomposição do real 
a partir de estratégias de apresentação voltadas para o estímulo a determina-
dos efeitos emocionais. Esta produção de pequenas representações para uso 
do jornalismo se dividiria em duas formas: uma controlada pelos produtores 
de informação, feita através da interpretação dos elementos dispostos no ce-
nário político; e outra pelos produtores de fatos, feita através de modalidades 
de encenação, predispondo os elementos de um evento de forma que este 
seja irresistível para - e seu efeito dependa dos - meios de comunicação de 
massa. Esta lógica conduziria a um ambiente político dominado pelos cálculos 
de noticiabilidade, ou seja, a submissão prévia dos eventos políticos que se 
pretende realizar aos critérios de noticiabilidade a que estes serão submeti-
dos, caso aconteçam. Nas palavras do autor, estes acontecimentos se tomam 
“materiais que podem ser submetidos a uma linguagem teatral voltada para 
produção de efeitos no ânimo dos espectadores: raiva, indignação, surpresa, 
comoção, angústia, riso” (GOMES, 2004, p.302-340).
Como afirmamos anteriormente, os efeitos dos acontecimentos estu-
dados não podem ser entendidos tendo como base apenas sua entrada nos 
meios de comunicação de massa. Uma das propostas interessantes para 
entender seus efeitos de mobilização, embora este não seja o objeto deste 
artigo, está nos estudos de luta por reconhecimento. Particularmente na 
ideia presente em Axel Honneth de que a experiência partilhada de grandes 
fardos e privações originaria uma nova estrutura de valores de estima mútua 
por realizações e capacidades sociais até então não valorizados socialmente:
Esta proposta explica também a circunstância de o conceito de “solidarie-
dade” se aplicar até o momento precipuamente às relações de grupo que se 
originam na experiência de resistência comum contra repressão política; pois 
aqui é a concordância no objetivo prático, predominando sobre tudo, que gera 
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de súbito um horizonte intersubjetivo de valores no qual cada um aprende a 
reconhecer em igual medida o significado das capacidades e propriedades do 
outro (HONNETH, 2003, p. 209).
No tocante à teatralidade, esbarramos, novamente, no fato de que a 
garantia de cobertura midiática não necessariamente garante uma cobertura 
positiva. Uma estratégia utilizada para restringir a flexibilidade na produção 
de representações através da interpretação destes materiais está na disposição 
de elementos simbólicos com alta carga de significação que, principalmente 
através de imagens, dão menos margem para distorções ou interpretações 
ambíguas (GITLIN, 2003, p.172). Esta estratégia aumenta a influência dos 
produtores de fatos sobre as interpretações produzidas nos meios de co-
municação de massa. Os elementos podem variar da simples utilização de 
roupas específicas identificadas com uma alta carga simbólica, associadas ou 
não à dramatização, até práticas como a não violência incondicional frente 
à repressão em espaços com ampla visibilidade.
Ao ser intimado pela HUAC (House un-american activities committee, 
comitê investigativo que combatia atividades subversivas de cidadãos ou 
organizações com potenciais laços comunistas, vinculado à House of  represen-
tatives, que corresponde à Câmara dos Deputados nos EUA), o ativista contra 
a guerra no Vietnam Jerry Rubin apostou em uma estratégia que buscava 
lidar com o fato de que os jornais da época, embora pudessem omitir sua 
fala, dificilmente deixariam de exibir uma imagem forte que preenchesse os 
padrões de noticiabilidade, mesmo com sua crítica embutida.
Compondo uma imagem rápida e facilmente reconhecível, com associações 
intrínsecas à defesa da liberdade de expressão valorizada pela Constituição do 
país, Rubin compareceu à intimação do Comitê vestindo as roupas tradicio-
nais da Revolução Norte-Americana. A associação com os revolucionários 
americanos evidenciava a contradição no fato de uma das casas do Congresso 
interrogar cidadãos norte-americanos pelo que diziam e pensavam ao mesmo 
tempo em que criava uma situação irresistível para os meios de comunicação 
e reduzia as margens para distorções da mensagem proposta nas imagens. O 
caso teve ampla repercussão e é considerado um dos fatores que levaram o 
Comitê ao descrédito no meio estudantil (GITLIN, 2003, p.166).
Outro exemplo interessante ocorreu uma semana depois da prisão de um 
importante aliado muçulmano de Mahatma Gandhi, acusado de conspiração 
para perturbar a ordem pública: Gandhi fez sua primeira aparição pública 
vestido apenas com uma tanga, estilo que levou seu maior antagonista na 
vida pública britânica, Winston Churchil, a apontá-lo como “um advogado 
sedicioso do Middle Temple que deu para posar de faquir [...] andando meio 
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nu” (LELYVELD, 2012, p.25). Embora singela esta é uma apropriação estra-
tégia de elementos simbólicos importantes: além de, evidentemente, chamar 
atenção para o aliado preso, a cena dá incontestável destaque à sua tática de 
não cooperação e de boicote aos tecidos britânicos, que passava pela imple-
mentação da produção caseira auto suficiente de tecidos através de rodas de 
fiar para viabilizar a ampliação de sua campanha na Índia. Gandhi passou 
a defender que “a Índia nunca insistiu em que os homens cubram todo o 
corpo como teste de cultura” e que o puritanismo em relação às roupas fosse 
deixado de lado. Em referências ao simbolismo do ato, ele afirma que busca 
estar em contato com a vida dos “mais pobres dentre os pobres da Índia” 
e que “é nosso dever vesti-los primeiro, e depois vestir-nos a nós; alimentá-
-los primeiro e depois alimentarmos a nós” (LELYVELD, 2012, p.195-196).
Mais uma ação política envolvendo teatro político e dramaturgia estraté-
gica ocorreu após invasão de monastérios e a dura repressão contra monges 
budistas envolvidos em atos de desobediência civil na Birmânia, em 2007 
- a maioria dos quais acabou preso, exilado ou na clandestinidade - quando 
grupos de estudantes encorajaram as pessoas a usarem pedaços de trajes 
monásticos junto com suas roupas, mobilizando a opinião pública com um 
ato simbólico de apoio e identificação com os monges durante a perseguição 
e repressão estatal (FINK, 2011, p.366).
As já citadas fotos de primeira página mostrando a repressão delibe-
radamente violenta contra negros que exigiam direitos civis com ações não 
violentas dificilmente podem ser enquadradas de um modo que não aponte 
o governo da cidade de Birmingham, e no caso da cobertura internacional e 
apropriações feitas pela propaganda Soviética, o governo dos Estados Unidos, 
como autor de uma brutal injustiça no tratamento dado aos manifestantes 
negros. Na acirrada disputa ideológica pelos países do terceiro mundo, ca-
racterística do período da guerra fria, este era um dos piores papéis que se 
poderia representar no teatro político das narrativas na mídia internacional, 
que buscava tornar coerente a política internacional levada a cabo por atores 
chave como os Estados Unidos.
Poucas imagens conseguiram um grau de antagonismo simbólico e 
definição de papéis como o manifestante que, no dia 5 de junho de 1989, 
após a violenta repressão aos manifestantes da Praça da Paz Celestial em 
Pequim entre os dias 3 e 4 do mesmo mês, se colocou sozinho em frente a 
um comboio de tanques que deixava a praça, bloqueando momentaneamente 
sua passagem. Esta, sem dúvida, é uma das mais famosas imagens de resis-
tência civil não violenta frente à repressão até os dias atuais (GOLDMAN, 
2011, p.255). O tamanho dos tanques e o posicionamento do manifestante 
solitário em pé de frente para estes definem o irresistível contraste antagônico 
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e a dramaticidade da cena, dando pouca margem para definições alternativas 
de papeis.
Um dos riscos tradicionais deste tipo de uso instrumental dos meios 
jornalísticos é a associação do valor da violência entre os critérios de noti-
ciabilidade midiáticos e a transformação de líderes em celebridades, fazendo 
com que estes se tornem mais sensíveis à audiência midiática potencial do 
que à própria base do movimento do qual fazem parte. Neste cenário, líde-
res provocadores e com inclinações violentas crescem no noticiário e são 
certificados pela mídia em detrimento de outras lideranças, estigmatizando o 
movimento. Assim como nos casos em que a violência da repressão atrai a 
atenção da mídia, a violência dos manifestantes define os papeis diametral-
mente opostos ocupados no teatro político e atua na polarização da opinião 
pública (GITLIN, 2003, 173-196).
A busca pelo controle destes efeitos e enquadramentos levou a Fede-
ral Communication Comission (FCC) e o Departamento de Justiça norte-
-americano a apontarem a necessidade de normas para guiar a cobertura de 
manifestações e “distúrbios” radicais na década de 1960, de modo a auxiliar 
o resfriamento da situação por meio de um tratamento noticioso mais ade-
quado (GITLIN, 2003, p.212-213).
Um exemplo envolvendo o ativismo hacker é a adoção da máscara de 
Guy Fawkes pelo coletivo hacker anonymous, um dos maiores do mundo. 
Ativista católico apontado como terrorista por tentar explodir o parlamento 
britânico na Conspiração da Pólvora em 1605, Fawkes foi capturado com os 
explosivos no dia 5 de novembro - dia em que, desde então, se comemora 
na Inglaterra o fracasso desta conspiração - torturado e executado no dia 31 
de janeiro do ano seguinte. A máscara de Fawkes foi resgatada com sentido 
de luta anônima contra a opressão autoritária na história em quadrinhos 
(HQ) v de vingança de Alan Moore e David Lloyd, 1982, popularizado pelo 
popular filme com o mesmo nome dirigido por James McTeigue em 2005. 
Curiosamente, o HQ utiliza metáforas dramatúrgicas para descrever o regime 
político totalitário como um “vil cabaré” e um dos pontos principais da atu-
ação de “V” é a invasão do sistema de computadores e vigilância do governo 
totalitário (MOORE; LLOYD, 2012, p.91-95). A máscara foi apropriada em 
diversas manifestações de rua internacionalmente, muitas vezes sem nenhuma 
ligação direta com o coletivo.
Um diferencial importante no modo como esta informação encenada apa-
rece nos movimentos de desobediência civil expostos é que a maior parte destas 
estratégias não apresenta elementos ficcionais, mas, de fato, busca recompor 
e transpor lógicas reais de opressão correntes no cotidiano para ambientes de 
alta visibilidade, de modo que estes sejam inseridos em um contexto simbólico 
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onde as contradições gritantes que representam não possam mais fazer sentido 
sem uma drástica reconfiguração dos papeis representados na narrativa anta-
gônica apresentada diariamente aos espectadores. A seleção de estados racistas 
para manifestações por direitos civis talvez seja o exemplo mais nítido e bem 
sucedido para apontar a incoerência e a necessidade de reconfigurações.
A perspectiva interacional nos fornece conceitos para estreitar ainda mais 
a relação entre comunicação e desobediência civil. A narrativa que dá sentido 
e coerência às regras instituídas não dá conta de explicar estes fenômenos de 
repressão violenta, que forçam uma reconfiguração de papéis. A desobedi-
ência atua sobre processos comunicacionais, entendidos além do sistema de 
códigos e signos, pressionando os limites dos códigos estabelecidos em sua 
funcionalidade para dar sentido à sociedade (BRAGA, 2010).
Se considerarmos o processo comunicacional como processo de seleção, 
ajuste e articulação de imaginários, a reconfiguração decorrente das contra-
dições expostas pela dramaturgia estratégica ganha ainda mais eminência em 
sua dimensão essencialmente comunicativa. A incompletude das instituições 
e regras que ordenam a sociedade e não dão conta dos problemas apontados 
por essa necessidade de reconfiguração mantém paralelos com a pressão 
sofrida pela linguagem enquanto código que não pode dar conta das neces-
sidades comunicacionais de uma sociedade. Não se poderia pretender que 
os processos comunicacionais, tendo gerado cronologicamente a linguagem, 
passem a funcionar exclusivamente dentro desta (BRAGA, 2010).
Nossas estratégias de uso estariam sempre, inexoravelmente, superan-
do o próprio sistema, não através do código, mas da interação social. De 
acordo com o autor, em mudanças radicais, é possível ultrapassar os limites 
do próprio código, agindo destrutiva e reconstrutivamente a partir de fora:
Isso que vale para os sistemas de linguagem valeria em geral para todas as 
instituições, para todos os sistemas de regras - como processo de sua consti-
tuição e como ‘modo de produção transformadora’. [...] Nas instituições, como 
nas linguagens, devemos enfatizar as práticas sociais em seu potencial criativo. 
Todo sistema de regras se forma em processo, antes de poder se considerar 
‘dado’ (BRAGA, 2010, p48).
Considerando a adequação ao subconjunto de regras implicados na 
presença das tecnologias da comunicação na sociedade, entendidas como 
dispositivos interacionais, fazem com que esta leitura se torne mais complexa. 
É necessário considerar articulações e tensionamentos entre os elementos 
já estabelecidos e os elementos que tentam pressionar o sistema nos pontos 
frágeis de sua não funcionalidade completa.
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Retomando a relação entre mídia e teatro político, estas estratégias 
surtem efeito, em parte, devido ao valor da atração das audiências através 
da lógica de ruptura com a regularidade. Acontecimentos que extrapolam as 
expectativas possuem um efeito cativante, valioso na constante disputa por 
atenção entre os produtos dos chamados meios de comunicação de massa 
ou em virais com auxílio da internet. A elaboração artística de situações de 
ruptura com a realidade, conhecendo elementos que devem ser acionados e 
estratégias utilizadas, levaria, novamente, à valorização da poética no tratamen-
to da política em ações políticas visando estes meios: “E o que é a poética 
senão o estudo dos elementos, recursos e estratégias para a composição de 
simulações ou mimesei de situações normais de ruptura e o conjunto de técnicas 
para produção artística de ruptura da cotidianidade?” (GOMES, 2004, p.335).
O entendimento das interações sociais de acordo com a perspectiva 
dramatúrgica de Goffman nos concede uma chave interessante para a con-
clusão deste artigo. Os padrões de fluxo de informação, diretos ou mediados, 
ajudam a definir as situações e noções do que é ou não um modo apropriado 
de ação (GOFFMAN, 1985). Enquanto os scripts sociais têm fontes diversas, 
são necessários ‘palcos’ apropriados para que a performance ocorra. Se os 
elementos mais influentes na configuração das situações convergem, se divi-
dem ou desaparecem, não será possível manter as antigas definições destas 
situações. (MEYROWITZ, 1986, p.39)
Um importante fator envolvido nesta lógica predominantemente visual 
do ambiente informacional dominado por produções audiovisuais está associa-
do ao estatuto visual da verdade: a busca de evidências visuais ou imagéticas 
para comprovar ou embasar explicações que dêem coerência ao universo 
político, o que confere à televisão um poder de prova, de realidade factual, 
com base em suposto realismo inerente ao meio audiovisual. Diferentemente 
do poder de caráter documental, também importante, atribuído aos jornais 
impressos, o imediatismo e riqueza das imagens televisivas ou vídeos na inter-
net dão ao estatuto visual da verdade um caráter testemunhal, principalmente 
entre públicos que não estejam cientes dos processos técnicos de edição e 
filtragem pelos quais passa o conteúdo televisivo (ALDÉ, 2004, p.185-191).
Neste sentido, vale explorar o peso das imagens na simbiose entre po-
lítica e os meios de comunicação. Em geral, esta simbiose obedece à lógica 
comercial: o padrão cênico adequado à lógica publicitária voltada para a cap-
tação de atenção em concorrência com outros produtos de entretenimento 
é apropriado pela política, que tem em suas facetas mais competitivas um 
elemento pronto para ser assimilado pelo “mundo do espetáculo”. O entre-
tenimento dá destaque e espaço apenas para aquilo que é “imediatamente 
compreensível, animado; menos discurso e mais imagens” (GOMES, 2004, 
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p.299-349). No “jornalismo-espetáculo”, o crescimento da noticiabilidade 
de acordo com o potencial de conflito faz com que a política seja moldada 
como um campo de guerra em sua entrada nos meios noticiosos.
Mesmo levando em consideração a separação entre poética e retórica 
no pensamento de Aristóteles é importante considerar que em sua obra 
retórica, este distingue três meios de persuasão comportados pela retórica: 
o ethos, relacionado ao caráter, sensatez, sinceridade do orador e ética, é um 
termo moral; o pathos, conjunto de emoções e sentimentos que o orador 
deve suscitar no auditório - ambos de ordem afetiva - e o logos, de ordem 
racional, é o elemento propriamente dialético da retórica (REBOUL, 2004, 
p.36-49). Portanto, elementos de ordem afetiva têm, mesmo na retórica, um 
papel importante no processo argumentativo. A busca de um papel associado 
à ética e ao caráter é importante para abrir espaço para argumentação e não 
para reduzir sua qualidade, e as estratégias oratórias associadas ao pathos se 
aproximam à encenação em ambientes dramatizados.
Outro ponto importante é a suposta separação entre emoção e racionali-
dade, com eventuais associações, na recepção e na exposição de informações 
políticas. A relação entre emoção e racionalização no processo de cognição 
política é complementar e não alternativa, como apontam os estudos sobre 
cognição que diferenciam as linhas de argumentação decorrentes de estados 
ansiosos (mais propensas a opções defensivas e conhecidas) e estados de raiva 
(propensos à aceitação de riscos envolvidos em opções com as quais não se 
está familiarizado), ambas racionais (CASTELLS, 2009, p.148). Isso avulta 
a importância da leitura do cenário político mediado e, consequentemente, 
do teatro político, para a tomada de posições por parte da opinião pública.
Embora tenhamos ressalvas quanto ao caráter excludente atribuído às 
categorias ‘informação’ e ‘entretenimento’, é importante apontar duas con-
tingências envolvendo o consumo de informação política: o fato de que o 
aumento na quantidade de escolhas por parte das audiências com o advento 
da TV a cabo e da internet atua na segmentação voluntária de público e muitas 
vezes tende a isolar os consumidores de notícias políticas e os consumidores 
de modalidades de entretenimento, aumentando o gap de conhecimento po-
lítico que os separa ao invés de reduzi-lo (PRIOR, 2007); e o fato de que a 
estrutura de links característica da internet promove canalizações no fluxo de 
acessos e gera uma alta concentração destes em relativamente poucos sites, 
fazendo com que seja fácil publicar uma informação política na rede e ao 
mesmo tempo seja difícil alcançar um público tão grande quanto o dos portais 
online de conglomerados da mídia de massa (HINDMAN, 2009).
Em um ambiente saturado por ofertas de informação de todo tipo, como 
a internet, a percepção de relevância, ou seja, de atributos que tornam um site 
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digno de atenção entre um mar de outros que cresce de forma exponencial, 
torna-se muito valiosa. A busca por dispositivos que definissem automatica-
mente quais sites são relevantes e que possibilitassem navegações “guiadas”, 
além do interesse comercial por propaganda direcionada em um ambiente com 
gostos tão diversos como a internet, levaram ao desenvolvimento de sistemas 
de busca com filtros automáticos que processam registros de históricos de 
navegação e dados pessoais para definir o que seriam resultados “relevantes” 
para a pessoa que os utiliza, como faz o google. Isso conduz a críticas contra 
o que seria uma visão limitada, filtrada por mecanismos genéricos e automá-
ticos, de definição de relevância (PARISER, 2011, p.22-28).
Estas dificuldades fazem com que seja ainda mais necessária a compreen-
são sobre a conquista do interesse da população para os temas políticos, a lógica 
de funcionamento dos meios de comunicação e da apreensão da informação 
política, ambas relacionadas, em parte, à composição de representações com 
base em narrativas dramatizadas. A idéia de teatro político, portanto, ganha 
importância no ambiente virtual e aponta a possibilidade de novas modalidades 
de dramatização e contestação da legitimidade de autoridades. Isso também 
levanta a possibilidade para ascensão de novos padrões de “noticiabilidade”, 
diferentes dos padrões dos meios de comunicação televisivos. Manifestações 
bem sucedidas ao investir em flashmobs ou mashups criativos têm muito mais 
visibilidade na internet e influência em boa parte da opinião pública, através 
de redes sociais, do que os protestos e sites organizados de forma tradicional.
Por fim, julgamos que a recomposição de lógicas reais de opressão cor-
rentes no cotidiano para ambientes de alta visibilidade, como citado anterior-
mente, de modo que estes sejam inseridos em um contexto simbólico aonde 
as contradições gritantes que representam não possam mais fazer sentido sem 
uma drástica reconfiguração dos papeis representados no cenário político, 
podem ser melhores compreendidos seguindo a distinção de Goffman sobre 
regiões frontais e de bastidores:
Uma região pode ser definida como qualquer lugar que seja limitado de algum 
modo por barreiras de percepção. As regiões variam, evidentemente, no grau em 
que são limitadas e de acordo com os meios de comunicação em que se realizam 
as barreiras à percepção. Assim as placas de vidro espesso, que se encontram 
nas salas de controle das estações de rádio, podem isolar uma região auditiva-
mente mas não visualmente, enquanto um escritório cercado por tabiques de 
fibra de madeira está fechado de maneira inversa (GOFFMAN, 1985, p. 101).
Na presente proposta a dramaturgia estratégica atua na gestão destas 
barreiras de percepção e na reconstituição da repressão, que muitas vezes 
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ocorre nas regiões de bastidores sem maiores consequências políticas, em 
regiões de frontais de alta visibilidade, amplificadas pelo contato mediado 
através de diversas tecnologias da comunicação.
Mais do que uma estratégia para alcançar visibilidade midiática, as 
iniciativas de desobediência civil estudadas forçam agentes do Estado a 
mostrar publicamente comportamentos da região de bastidores em relação à 
questão racial, por exemplo, em ambientes de alta visibilidade ampliados pela 
cobertura massiva, levando à quebra do consenso operacional que tornava 
a obediência aos papéis que norteiam as interações cotidianas relativamente 
estável (GOFFMAN, 1985), possibilitando tanto a desmistificação e questio-
namento da autoridade dos atores em questão quanto a redefinição de papéis 
e identidades sociais (MEYROWITZ, 1986).
Constitui uma linha de pesquisa interessante o modo como o contato 
com o outro generalizado que, através da frustração de expectativas iniciais 
em relação ao reconhecimento mútuo, tem potencial para motivar uma luta 
por reconhecimento instersubjetivo e jurídico (HONNETH, 2002) pode 
ser acelerado e amplificado pela interação com um outro generalizado mediado 
superando barrerias e sistemas de informação segregados que estabilizavam 
a repressão violenta (MEYROWITZ, 1986).
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